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EXTINÇÃO DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA: 
CONSEQUÊNCIAS E RESPONSABILIDADES.

E VOLUÇ ÃO C ONS T ITUC IONAL DOS  R PPS :  
AVANÇ O OU R E T R OC E S S O? Panorama anterior  à R eforma da Previdência:  

antes da edição da E menda C onstitucional nº 
103/2019, o R PPS  tratava-se de direito assegurado 
aos servidores titulares de cargos efetivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

C onstituição Federal:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 
de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo 
ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação da 
Emenda 41/2003).

Dependia, para ser constituído, da edição de lei em c ada ente federativo.



NOVO DIR E ITO C ONS T IT UC IONAL:  PÓS  E ME NDA 
103/2019 (R E FOR MA DA PR E VIDÊ NC IA):

• Alteração do art. 40 da C onstituição Federal, que 
passa a ter a seguinte redação:

Art. 40. O regime próprio de previdência 
social dos servidores titulares de cargos 
efetivos terá caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente 
federativo, de servidores ativos, de 
aposentados e de pensionistas, observados 
critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial.

§ 22. Vedada a ins tituição de novos  
regimes  próprios  de previdência s ocial, 
lei complementar  federal estabelecerá, 
para os que já existam, normas gerais de 
organização, de funcionamento e de 
responsabilidade em sua gestão, dispondo, 
entre outros aspectos, sobre:

I - requis itos  para s ua ex tinção e 
cons equente migração para o R egime 
G eral de Previdência S ocial;

R adic al mudança de 
pos ic ionamento cons tituc ional: o que era 
um direito dos servidores e dever do ente 
estatal, tornou-se uma faculdade 
(manutenção dos R PPS ); e uma vedação 
em relação à criação de novos  R egimes .



Art. 34 da C onstituição Federal com 
redação dada pela E C  103/2019:

Art. 34. Na hipótese de extinção por lei de 
regime previdenciário e migração dos 
respectivos segurados para o Regime Geral 
de Previdência S ocial, serão observados, 
até que lei federal dis ponha s obre a 
matéria, os seguintes requisitos pelo ente 
federativo:

Impor tante:  por decis ão do 
cons tituinte, as  res pons abilidades  
pela extinção do R PPS  es tão no 
próprio texto cons tituc ional. 
C ons equência:  legis lações  es taduais  
e munic ipais  não podem violar  tais  
dis pos ições . Trata-s e de uma pauta 
mínima impos ta pela C ons tituição 
Federal

DE F INIÇ ÃO DAS  R E S PONS AB ILIDADE S  DE C OR R E NT E S  DA 
DE C IS ÃO DE  E XT ING UIR  O R PPS :



R E S PONS AB ILIDADE  1:

I- as s unção integral da responsabilidade pelo pagamento dos  benefíc ios  
concedidos  durante a vigência do regime ex tinto, bem como daqueles  
cujos  requis itos  já tenham s ido implementados  antes  da s ua ex tinção 
(R E PR ODUÇ ÃO DO AR T IG O 10 DA LE I 9717/98);

A  lei do ente não ex tingue imediatamente o R PPS  a 
par tir  de s ua vigência, pois  não elimina as  
res pons abilidades . A  lei apenas  inic ia a ex tinção, que 
s omente s erá concluída quando não houver mais  nenhum 
benefíc io em manutenção pelo ente federativo.

O ente que decide pela ex tinção do R PPS  não “ s e 
livra”  dos  benefíc ios  que já vinham s endo pagos , 
bem como daqueles  que ainda não es tão s endo 
pagos , mas  cujos  requis itos  já tenham s ido 
implementados .



R E S PONS AB ILIDADE  2:  

Ar t. 37. (. . .)

§ 15. É  vedada a complementação de 
aposentadorias de servidores públicos e de 
pensões por morte a seus dependentes que 
não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 
do art. 40 ou que não s eja previs ta em lei 
que extinga regime próprio de previdência 
s oc ial.  (Incluído pela Emenda C onstitucional nº 
103, de 2019). 

II- de mec anis mo de res s arc imento ou de Previs ão 
complementação de benefíc ios  aos  que tenham 
contr ibuído ac ima do limite máximo do R egime G eral de 
Previdência S oc ial;



Tem o objetivo de reduzir os prejuízos ao servidor que contribuiu ao R PPS  
acima do valor do teto dos benefícios do Regime Geral. S ervidores que 
ingressaram em R PPS  antes da instituição do Regime de Previdência 
C omplementar no ente federativo, número que atualmente representa a 
maioria, pois o R PC  somente passou a ser obrigatório a partir de novembro de 

2021.

Obs er var que não há um critério objetivo 
cons tituc ionalmente definido para o res s arc imento das  
contr ibuições  ou para a complementação dos  benefíc ios .

C ontinuação...



R E S PONS AB ILIDADE  3:

III- vinculação das reservas existentes no momento da extinção, 
exc lus ivamente:

a) ao pagamento dos  benefíc ios  concedidos  e a conceder, ao 
res s arc imento de contr ibuições  ou à complementação de benefíc ios , na 
forma dos incisos I e II; e

b) à compens ação financeira com o R egime G eral de Previdência S ocial.

Regra que impede a “ tentação” de governantes de entes federativos no 
sentido de extinguir o R PPS  com a finalidade de utilizar os recursos 
previdenciários para gastos alheios à previdência. 



Obs . O s uperávit atuarial não impede a inic iativa de 
ex tinguir  o R PPS .

Parágrafo único. A  exis tência de s uperávit atuarial não 
cons titui óbice à ex tinção de regime próprio de previdência 
s oc ial e à cons equente migração para o R egime G eral de 
Previdência S ocial.

C ontinuação...

Nem ao menos as necessidades financeiras comprovadas de custeio de pessoal 
autorizam o ente a dispor dos recursos previdenciários que, por natureza, são 
vinculados a despesas específicas para o qual foram arrecadados (já previsto no 
parágrafo único do artigo 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal).



FOR MA DE  PR OMOVE R  A E XT INÇ ÃO DO R PPS :  
POR TAR IA MPT  Nº 1467/2022

Ar t. 181. O iníc io da ex tinção de R PPS  e a cons equente migração dos  
s egurados  para o R G PS  s omente s erá feita por meio de lei do ente 
federativo, que deverá prever também(...)

Assim como a criação do R PPS  exigiu a edição de lei de inic iativa do 
Poder E xecutivo (conforme art. 61, § 1º, II, "c" da C F), a extinção 
também deverá observar o mesmo instrumento e a mesma 
prerrogativa legislativa. 



Neces s idade de lei do ente federativo, que deve s er remetida 
para o S PR E V com informações  c adas trais , contábeis , 
financeiras  e de indic ação do órgão do poder executivo que vai 
adminis trar  o regime até s ua efetiva ex tinção (parágrafo 2º do 
ar t. 181).

A lém dis s o, a lei que inic iar  a ex tinção não pode 
retroagir  s eus  efeitos  com o objetivo de trans ferir  ao 
R G PS  os  benefíc ios  de res pons abilidade do R PPS .

C ontinuação...



C R IAÇ ÃO DO R PPS  E M E XT INÇ ÃO: AINDA POR TAR IA MPT  Nº 
1467/2022

Art. 2º Para os efeitos desta Portaria, 
considera-se:

(...)

V - R PPS  em extinção: o R PPS  do ente 
federativo que deixou de assegurar em lei 
os benefícios de aposentadoria e pensão 
por morte a todos os segurados, mantendo 
a responsabilidade pelo pagamento dos 
benefícios concedidos, bem como daqueles 
cujos requisitos necessários à sua 
concessão foram implementados 
anteriormente à vigência da lei;

Efetiva extinção do R PPS :

Art. 181 (...):

§ 5º C ons idera-s e ex tinto o R PPS  do ente 
federativo que teve ces s ada a 
res pons abilidade pela conces s ão e 
manutenção de benefíc ios  de apos entadoria e 
pens ão por mor te, res s arc imento de 
contr ibuições  ou da complementação de 
benefíc ios  ou que utilizaram a totalidade do 
valor  de que trata o inc is o III do § 1º para o 
cumprimento das  obrigações  previs tas  no 
inc is o I do § 1º.



C ONS E QUÊ NC IAS  DA E XT INÇ ÃO DO R PPS :

- Na pers pectiva do ente federado, a depender do panorama de direitos e 
obrigações do R PPS  no complemento do seu custeio, a aprovação de lei iniciando a 
extinção do R PPS , pode não se mostrar uma iniciativa adequada em termos de 
finanças públicas ou mesmo de responsabilidade fiscal e previdenciária, pois serão 
mantidas todas as obrigações acerca de benefícios com seus servidores. 

- Ainda na pers pectiva do ente federado, importa destacar que com 
exceção das contribuições dos servidores que já possuem direito adquirido à 
aposentadoria e as dos já aposentados e pensionistas, acima do limite 
estabelecido na lei local, o ente não mais contará com a receita de 
contribuições dos servidores ativos, que passarão a ser vertidas ao RGPS , 
da mesma forma que a contribuição patronal. 



- Na pers pectiva dos  s er vidores , a previsão de complemento de benefícios 
ou ressarcimento de contribuições não traz critérios claros, deixando 
competência extensa para a lei do ente. Além disso, a extinção do R PPS  
promoverá distinções entre os segurados que já recebem benefícios desse 
regime e os que forem filiados ao RGPS  por lei. Esses elementos geram 
desigualdades em relação aos servidores titulares de cargos efetivos no 
mesmo ente federativo, que poderão c aus ar  demandas  judic iais . 

C ontinuação...



amarder@ advmmm.com.br

Agradeço a AG IP e a atenção de todos .

                                 Obrigado.
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